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A Mutação Constitucional, isto é, a mudança informal do texto da constituição, tem 
sido um fenômeno cada vez mais presente no ordenamento jurídico brasileiro, 
sobretudo, em decorrência da constante modificação de entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, o que tem trazido uma gama de consequências ao sistema jurídico. 
O presente trabalho, realizado por meio de extensa pesquisa bibliográfica, tem como 
principal objetivo analisar os efeitos da Mutação Constitucional Interpretativa 
operada pelo Supremo Tribunal Federal, bem como estabelecer os parâmetros a 
serem observados pela Suprema Corte ao recorrer a tal instituto. Devido ao caráter 
vinculante de suas decisões, o posicionamento do Supremo Tribunal tem o condão 
de alterar a situação jurídica e as realidades sociais existentes, ao passo que de acordo 
com seu entendimento pode-se criar ou restringir direitos. Contudo a atuação do STF 
não é ilimitada e não pode conduzir a uma interpretação em contrariedade ao 
ordenamento jurídico. Assim, ao operar a mutação constitucional a Suprema Corte 
está adstrita à observância de limites impostos pelo programa normativo e por outros 
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nele não previstos, sob pena de sua atuação ser considerada inconstitucional e 
ilegítima. 
 





The constitutional mutation, or the Constitution change in an informal way, has been 
being a phenomenon more and more present in Brazilian’s jurisdiction, principally, 
because of the constant modification of the Supremo Tribunal Federal’s 
understanding, a thing that is bringing many of consequences for the legal system. 
The present work, what was done by a long bibliographic research, has as principal 
objective of analyze the effects of the Constitutional Mutation Interpretive made by 
the Supremo Tribunal Federal, as well as to establish parameters to be observed by 
the Suprema Corte when it resorts this. Just because of the binding character of its 
decisions, the Supremo Tribunal’s positioning has the power of change the legal 
situation and the social realities, and at the same time, it can create and restrict rights. 
However, the STF’s performance is not unlimited and it cannot lead for an 
interpretation that’s different of the legal system. So, when it operates the 
constitutional mutation, the Suprema Corte is attached for the observance of the 
limits what were imposed by the normative program and by others not foreseen, 
under sentence of its performance to be considerate unconstitutional and illegal. 
 
Keywords: Constitutional Mutation, STF’s Performance Limits and Normative 





O presente trabalho tem como temática as mutações constitucionais, 
especificamente aquelas operadas pelas decisões do Supremo Tribunal Federal (STF) 
e seus efeitos para o ordenamento jurídico pátrio. Ademais, centraliza-se também nas 
mutações constitucionais que ocorrem por via interpretativa, visto que, tratam-se de 
processos de alteração informal e não literal da norma constitucional, ocasionando 
maiores dificuldades de controle democrático. 
Não é recente a discussão no Direito Constitucional acerca das diretrizes para 
hermenêutica constitucional, uma vez que a Constituição tem a característica 
distintiva de ter superioridade hierárquica e aglutinar em seu núcleo questões 
políticas e jurídicas. Soma-se a relevância justificadora do trabalho o papel 
protagonista do Supremo Tribunal Federal em sua tomada de decisões, que acabam 
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por atingir todo ordenamento jurídico e toda comunidade, notadamente no Estado 
Democrático de Direito da Constituição de 1988, que salvaguarda um rico arcabouço 
protetivo de direitos, fazendo-se assim, necessária a intervenção judicial. 
Nesse sentido, tem-se o problema de saber quais os efeitos e limites da 
mutação constitucional por via interpretativa no processo decisório da Corte 
Suprema. Baseando-se nessa problemática, objetiva-se analisar as tipologias e efeitos 
do respectivo fenômeno no ordenamento jurídico pátrio.  
Inicialmente, discorrer-se sobre o conceito, espécies e particularidade da 
mutação constitucional no Brasil, bem como seu modo de operação pelo Poder 
Judiciário. Por conseguinte, com intento de materializar a pesquisa faz-se um 
levantamento e análise dos principais casos de mutação constitucional interpretativa 
pelo STF. Por fim, apresenta-se conclusões sobre as respectivas análises. 
O método de pesquisa foi de caráter qualitativo, focando no procedimento de 
estudos de casos específicos. Concomitantemente, fez-se uma revisão sistemática de 
literatura para compreensão analítica e crítica do tema. 
 
1. Conceito, espécies e peculiaridades da mutação constitucional no Brasil 
 
Anna Cândida da Cunha Ferraz foi a responsável por introduzir, no Brasil, o 
debate acerca das Mudanças informais da Constituição, sendo, assim, a precursora 
dos estudos relacionados à Mutação Constitucional no país (FERRAZ, 2015).  
Ao tratar do tema, a referida autora se utiliza de expressões como “processos 
indiretos” “processos não formais” ou “processos informais” para designar “toda e 
qualquer meio de mudança constitucional não produzida pelas modalidades 
organizadas de exercício do Poder Constituinte derivado” (2015, p. 12). 
Para que se compreenda tal conceito é necessário se ter em mente os processos 
formais de alteração do texto constitucional. Tendo por base a Constituição da 
República Federativa Brasileira de 1988, nota-se que esta traz expressamente o 
processo formal de alteração de suas normas (Art. 60) por meio da criação de 
Emendas Constitucionais. Acontece que não é somente através das Emendas que 
ocorre a alteração do texto Constitucional. Existem alterações que modificam o 
sentido e a aplicação do texto normativo sem, entretanto, operar nenhuma mudança 
na norma escrita. Assim é que visualizamos a existência dos processos informais de 
alteração da constituição. 
Sobre o processo informal de alteração da Constituição Adriano Sant’Ana nos 
esclarece que: 
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Tais mudanças verificam-se informalmente porque estão à margem do 
processo previsto expressamente na Constituição. Elas ocorrem de modo 
informal e difuso para atender a exigência de um exercício contínuo da 
tarefa de possibilitar a efetiva aplicação da Constituição existente (PEDRA, 
2005, p. 156). 
 
Desse modo, tem-se que a peculiaridade da Mutação Constitucional reside no 
fato de esta não estar prevista em lei, diferentemente do que ocorre com a Reforma 
Constitucional que há de processar-se nos mesmos termos previstos pela própria 
Constituição. Porém, urge destacar que o fenômeno da Mutação é um processo 
inevitável e indispensável que busca dar efetividade e aplicação ao texto 
constitucional, que sem a possibilidade de alteração se tornaria ineficiente e cairia em 
desuso. 
Nas palavras de Adriano Sant’Ana, Mutação Constitucional consistiria em um 
“processo informal de alteração da Constituição, que cuida de sua atualização e 
concretização” (2013, p. 102).  
Anna Cândida Ferraz (2015) destaca o fato de que em uma compreensão 
contemporânea, a Mutação Constitucional deve ser entendida como a modificação 
do sentido, do significado ou do alcance da Constituição sem, contudo, confrontá-la. 
Assim nas palavras da autora a Mutação Constitucional é a “mudança constitucional 
que não contraria a Constituição, ou seja, que, indireta ou implicitamente, é acolhida 
pela Lei Maior” (2015, p. 10). 
No que tange as modalidades de Mutação Constitucional é importante 
ressaltar que não possuem uma sistematização doutrinária uniforme. Adriano 
Sant’Ana (1997) destaca as quatro categorias de mutação constitucional elaboradas 
por Hsü Dau-Lin: a) mutação constitucional através de prática que não vulnera a 
Constituição; b) mutação constitucional por impossibilidade do exercício de 
determinada atribuição constitucional; c) mutação constitucional em decorrência de 
prática que viola preceitos da Carta Maior; d) mutação constitucional através da 
interpretação. 
A mutação judicial, espécie da mutação constitucional pela via interpretativa é 
o principal meio pelo qual se opera as mudanças informais da Constituição (BULOS, 
1997). Isto se dá devido ao fato de que ao Poder Judiciário cabe, privativamente (não 
exclusivamente), a interpretação e aplicação de todas as leis e normas do 
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ordenamento jurídico brasileiro1. Neste contexto, ganha destaque a atuação do 
Supremo Tribunal Federal em decorrência da supremacia das suas decisões2. 
 
1.1 O efeito vinculante das decisões do STF 
 
Sérgio Sérvulo da Cunha (1996), ao estudar o efeito vinculante das decisões do 
Supremo Tribunal Federal, conclama que no sistema jurídico brasileiro, à parte 
algumas exceções, as decisões judiciais não possuem força obrigatória ou, como parte 
da doutrina costuma chamar, efeito vinculante, a não ser com relação às partes 
envolvidas no processo (efeito Inter Partes), ou seja, em regra, o efeito das decisões 
judiciais não é universal, não possuem o chamado efeito erga omnes, não vinculando 
assim terceiros. 
Desse modo, o juiz pode recusar a interpretação dada à lei, em outro processo, 
por outro juiz ou tribunal, mesmo que se trate do Supremo Tribunal Federal, uma 
vez que não está obrigado a seguir entendimento de outro juízo. 
Entretanto, conforme esclarece o referido autor (CUNHA, 1996), alguns 
institutos judiciais, por possuírem efeitos erga omnes3 vinculam todos os tribunais, 
como, por exemplo, as decisões proferidas no STF por meio das Ações do Controle 
Concentrado de Constitucionalidade4, as decisões proferidas nos Recursos 
Extraordinários5, nos Recursos Especiais, quando repetitivos6, os entendimento 
pacificados nas Súmulas Vinculantes7 e as decisões proferidas no Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR)8, que pode ser instaurado em qualquer 
tribunal quando há incidência de múltiplas ações a respeito de uma mesma matéria. 
Assim, percebe-se que das cinco modalidades de decisões proferidas pelo 
Poder Judiciário com efeito vinculante três delas estão abarcadas pela competência 
                                                          
1 Nesse sentido, cabe citar Anna Candida da Cunha: “Algumas constituições expressamente reconhecem aos 
tribunais a missão de intérprete da Constituição; noutras, a faculdade de interpretar a Constituição decorre 
implicitamente da natureza da função judicial” (FERRAZ, 2015, p. 103). 
2 A autora Anna Luisa Walter, em sua dissertação de Mestrado (2008, PUC, São Paulo) ao destacar a força das 
interpretações judiciais dispõe que quando um país possui uma Corte Suprema, a exemplo do STF, seus 
entendimentos tornam-se definitivos, pois suas decisões tem o condão de dar a palavra final a respeito da 
constituição. A referida autora aponta, ainda, o efeito vinculante das ações do controle de constitucionalidade e a 
edição das súmulas vinculantes, que são entendimentos pacificados da Suprema Corte, como meios de 
obrigatoriedade das decisões do Supremo Tribunal sobre os demais órgãos do judiciário e poderes da república.  
3 Erga omnes é uma expressão em latim que significa "contra todos", "frente a todos" ou "relativamente a". 
Costuma ser usada no âmbito jurídico para se referir a uma lei ou norma que vale para todos os indivíduos (efeito 
vinculante) (CELSO NETO, 2001).  
4 Art. 102, §2º, da CRFB/88. 
5 Art. 102, §3º, da CRFB/88. 
6 Art. 1036 e SS, do CPC/2015. 
7 Art. 103A, da CRFB/88. 
8 Art. 976 e SS, do CPC/2015. 
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da Suprema Corte, uma vez que é o Supremo Tribunal Federal quem possui 
competência para julgar as ações do Controle Concentrado de Constitucionalidade, 
para conhecer e julgar os Recursos Extraordinários e para editar as chamadas 
Súmulas Vinculantes, que vinculam não só os demais tribunais, mas toda a 
administração direta e indireta, com exceção do Poder Legislativo. 
Ademais, frisa-se que, mesmo fora das hipóteses previstas no sistema jurídico-
positivo onde as decisões judiciais ganham efeito vinculante, é grande o prestígio das 
decisões dos tribunais superiores que costumam ser acompanhadas pelas instâncias 
inferiores, “seja pela sua natural autoridade – sobretudo quando reiteradas –, seja 
porque todas as decisões das instâncias inferiores são reformáveis, mediante recurso, 
pelas superiores” (CUNHA, 1996, p. 6). 
Nesse sentido, assevera que: 
 
O chamado efeito vinculante, portanto, do ponto de vista processual, não faz 
mais do que fazem hoje as súmulas: restringe o universo interpretativo 
aberto às partes e juízes, que ficam referenciados por aquela interpretação 
superior e prévia. A diferença praticamente relevante entre a súmula e o 
efeito vinculante reside, pois, no caráter político deste (CUNHA, 1996, p. 14). 
 
Deste modo, mesmo quando afastada as hipóteses de efeito vinculante as 
decisões dos tribunais superiores, em especial do Supremo Tribunal Federal, por 
possuir o status de Corte Constitucional, acabam ganhando certa relevância, uma vez 
que, embora não obrigatórias, acabam sendo seguidas pelos tribunais e juízes de 
base.  
 
2. STF: entre a mutação constitucional e o ativismo judicial  
 
Conforme nos narra Marcio Kublisckas (2009) a Constituição de 1988, que 
possui fortes características neoconstitucionalistas9 ampliou consideravelmente as 
competências do Supremo Tribunal Federal fortalecendo assim sua atuação no 
ordenamento jurídico. 
  
                                                          
9 Barroso, assim define: “O neoconstitucionalismo ou novo direito constitucional identifica um conjunto amplo de 
transformações ocorridas no Estado e no direito constitucional, em meio às quais podem ser assinalados, (i) como 
marco histórico, a formação do Estado Constitucional de Direito, cuja consolidação se deu ao longo das décadas 
finais do século XX; (ii) como marco filosófico, o pós positivismo, com centralidade dos direitos fundamentais e a 
reaproximação entre direito e ética; e (iii) como marco teórico, o conjunto de mudanças que incluem a força 
normativa da Constituição, a expansão da jurisdição constitucional e o desenvolvimento de uma nova dogmática 
da interpretação constitucional. Desse conjunto de fenômenos resultou um processo extenso e profundo de 
constitucionalização do direito” (BARROSO, 2005, p. 11-12 apud KUBLISCKAS, 2009, p. 222) 
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Assim, a Constituição Federal de 1988 promoveu um alargamento da 
jurisdição constitucional associado a uma ampliação das competências do 
STF por meio: i) do fortalecimento do controle concentrado de 
constitucionalidade exercido pelo STF em detrimento do controle difuso, 
que tem paulatinamente perdido a sua importância no cenário nacional; ii) 
da ampliação dos instrumentos de tutela jurisdicional das liberdades, os 
quais possibilitam à Corte Suprema promover – diretamente ou na via 
recursal – o desenvolvimento e a concretização dos direitos e garantias 
fundamentais; e iii) da reafirmação das competências do Pretório Excelso 
como um típico Poder Moderador, competente para zelar pela separação dos 
Poderes e pela manutenção do pacto federativo (KUBLISCKAS, 2009, p. 
217). 
   
Esse fortalecimento da Suprema Corte, como concretizador do Texto 
Fundamental, somado com o caráter aberto de grande parte das normas 
constitucionais10 é o principal motivo de o STF ter se tornado o principal operador 
das mutações constitucionais pela via interpretativa (TERAOKA, 2015). 
Destarte, nos últimos anos, o Brasil tem acompanhado acirradas discussões e 
grandes julgamentos a respeito de alguns direitos fundamentais como, por exemplo, 
o direito dos servidores públicos a aposentadoria especial; o direito de greve no 
serviço público; o polêmico tema da pesquisa científica com de células tronco e o 
direito ao casamento entre pessoas do mesmo sexo. 
Essa realidade patente, na qual cada vez mais se faz presente na Suprema 
Corte, acabou por levar alguns autores e estudiosos do direito a questionar a 
validade das referidas decisões (TERAOKA, 2015; SOARES, 2010; SILVA, 2013). 
Tais debates trouxeram à luz o seguinte questionamento – nestas decisões, 
ocorreu de fato à chamada mutação constitucional ou se operou por meio de um 
ativismo judicial? 
Para que fique clara a diferenciação entre Mutação Constitucional e Ativismo 
Judicial faz-se necessário esclarecer alguns pontos. 
A Mutação constitucional é o fenômeno por meio do qual, sem emendas ou 
revisões (processos formais de mudança da constituição - reforma constitucional), 
são introduzidas, por meio da interpretação constitucional ou pela integração dos 
costumes, alterações no sentido, significado ou alcance de determinadas normas 
constitucionais, desde que estas alterações sejam comportadas pelo programa 
normativo, ou seja, não violem nem a letra, nem o espirito da Constituição 
(KUBLISCKAS, 2009). 
                                                          
10 “A Constituição Federal de 1988 é repleta de cláusulas gerais e conceitos jurídicos indeterminados, dentre as 
quais se enquadram locuções como razoável duração do processo (art. 5º, LXXVIII), ordem pública (art. 34, III), 
relevância e urgência (art. 62) e segurança nacional/relevante interesse coletivo (art. 173). Nos casos acima, o 
intérprete precisará fazer a valoração de fatores objetivos e subjetivos presentes na realidade fática, de modo a 
definir o sentido e o alcance da norma quando da sua aplicação concreta” (KUBLISCKAS, 2009, p. 240) 
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O ativismo judicial, por sua vez, está associado à ideia de uma participação 
mais ampla e intensa do Judiciário na concretização de valores e direitos 
constitucionais, com maior interferência no espaço de atuação dos Poderes 
Legislativo e Executivo (BARROSO, 2017). 
 
Ativismo jurisdicional, portanto, para os conservadores significaria a não 
observância pelos juízes e Tribunais dos seus limites de atuação, seja por 
meio de um ativismo contra majoritário, seja mediante uma criatividade 
jurisdicional exacerbada (MARSHALL, 2002, p. 104). 
 
Para Elival da Silva Ramos ativismo nada mais é do que uma “Disfunção no 
exercício da função jurisdicional em detrimento da função legislativa ou usurpação 
da função legislativa pelo Poder Judiciário, com violação à separação dos poderes” 
(RAMOS, 2010, p. 132). 
Luís Roberto Barro (2017) a respeito da manifestação do Ativismo Judicial no 
ordenamento jurídico brasileiro assevera que: 
 
No Brasil, há diversos precedentes de postura ativista do STF, manifestada 
por diferentes linhas de decisão. Dentre elas se incluem: a) a aplicação direta 
da Constituição a situações não expressamente contempladas em seu texto e 
independentemente de manifestação do legislador ordinário, como se 
passou em casos como o da imposição de fidelidade partidária e o da 
vedação do nepotismo; b) a declaração de inconstitucionalidade de atos 
normativos emanados do legislador, com base em critérios menos rígidos 
que os de patente e ostensiva violação da Constituição, de que são exemplos 
as decisões referentes à verticalização das coligações partidárias e à cláusula 
de barreira; c) a imposição de condutas ou de abstenções ao Poder Público, 
tanto em caso de inércia do legislador – como no precedente sobre greve no 
serviço público ou sobre criação de município – como no de políticas 
públicas insuficientes, de que têm sido exemplo as decisões sobre direito à 
saúde. Todas essas hipóteses distanciam juízes e tribunais de sua função 
típica de aplicação do direito vigente e os aproximam de uma função que 
mais se assemelha à de criação do próprio direito (BARROSO 2017, p. 10). 
 
Amandino Teixeira (2014) cita como exemplo de ativismo judicial operado 
pelo Supremo Tribunal Federal a instituição da Fidelidade Partidária. Conforme 
narra o referido autor, o STF sem nenhuma previsão legal, nem constitucional, nem 
ordinária, instituiu no ordenamento jurídico brasileiro o instituto da Fidelidade 
Partidária, segundo o qual, os parlamentares eleitos pelo sistema proporcional de 
votos não poderiam mudar de partido, uma vez que seus mandatos pertencem aos 
partidos e não aos indivíduos. 
Nesse sentido, o texto constitucional não obriga a permanência do agente 
político (do Poder Legislativo ou do Poder Executivo) no partido sob cuja legenda foi 
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eleito, nem prevê qualquer penalidade para a troca de partidos. Ao contrário, proíbe 
a perda do mandato por infidelidade partidária, quando, no seu art. 15, declara 
vedada a cassação de direitos políticos, só admitindo à perda e a suspensão deles nos 
casos expressamente indicados no mesmo artigo. 
 
Portanto, é possível verificar um perfil de ativismo do Tribunal Superior 
Eleitoral e a do Supremo Tribunal Federal, ao estabelecerem os contornos 
concretos do instituto da fidelidade partidária, visto que disciplinaram uma 
matéria de grande apelo entre a população brasileira, diante da inércia do 
Poder Legislativo, em uma profunda Reforma Política e Eleitoral (JUNIOR, 
2014, p. 124). 
 
Insta esclarecer que muitos autores e estudiosos defendem o ativismo judicial 
(SILVA, 2013; TREVISAM, 2012). Estes utilizam como argumento o fato de que os 
avanços sociais reclamam um papel criativo por parte do juiz, no momento em que é 
chamado a interpretar uma lei, exigindo dele um esforço maior para a concretização 
dos valores constitucionais diante da excessiva omissão legislativa. 
Elisaide Trevisam (2012), por exemplo, defende a ideia de que o ativismo 
judicial se mostra como uma necessidade para a efetivação dos direitos 
fundamentais, principalmente nos casos de omissão ou lacunas deixadas pelo Poder 
Legislativo, apontando, ainda, como principal atuador desse instituto o Supremo 
Tribunal Federal. 
Assim, não é forçoso concluir que os fenômenos em análise não se confundem, 
uma vez que na Mutação Constitucional estamos diante de uma matéria 
expressamente tratada pela constituição. Entretanto, através de uma atividade 
interpretativa ou da integração dos costumes pode ser dada a essa norma um novo 
alcance ou sentido, dentro da nova realidade fática. Já o ativismo judicial que busca 
dar efetividade as normas constitucionais requer uma atitude ativa do poder 
Judiciário no sentido de garantir meios para o exercício de determinado direito. Na 
maioria das vezes o ativismo judicial está relacionado com a inexistência de 
disposição expressa, típicos casos de omissão legislativa (JUNIOR, 2014). 
Outra diferença entre os dois institutos é que enquanto a Mutação 
Constitucional encontra limites no próprio texto e espírito da Constituição (FERRAZ, 
2015), o ativismo judicial confronta o texto constitucional, uma vez que tal instituto 
exige uma atuação mais incisiva do Poder Judiciário que acabar por invadir a 
competência dos outros poderes (SOARES, 2010), ferindo assim o princípio da 
Separação dos Poderes, previsto no art. 2º, da CRFB/88. 
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Assim, pode-se afirmar que ideia de Ativismo Judicial encontra-se mais 
próxima da ideia de Mutação Inconstitucional do que de Mutação Constitucional. 
Nesse sentido Elival da Silva Ramos aduz que: 
 
Se, por meio de exercício ativista, se distorce, de algum modo, o sentido do 
dispositivo constitucional aplicado (por interpretação descolada dos limites 
textuais, por atribuição de efeitos com ele incompatíveis ou que devesse ser 
sopesados por outro poder etc.) está o órgão judiciário deformando a obra 
do próprio Poder Constituinte Originário e perpetrando autêntica mutação 
inconstitucional, prática essa cuja gravidade fala por si só. Se o caso envolve 
o cerceamento da atividade de outro Poder, fundada na discricionariedade 
decorrente de norma constitucional de princípio ou veiculadora de conceito 
indeterminado de cunho valorativo, a par da interferência na função 
constituinte, haverá a interferência indevida na função correspondente à 
atividade cerceada (administrativa, legislativa, chefia de Estado etc.) 
(RAMOS, 2010, p. 141). 
 
No que tange a Mutação Inconstitucional, Anna Cândida Ferraz dispõe que 
“em resumo, os processos de mutação manifestamente inconstitucional alteram, 
transformam, mudam, substituem e até mesmo destroem normas constitucionais, ou 
a Constituição por inteiro” (2015, p. 250). É, pois, um processo de alteração informal 
da constituição que não respeita os limites impostos a Mutação Constitucional. 
Assim, como se percebe a mutação constitucional é o processo de alteração 
informal da constituição que respeita os limites impostos pelo próprio constituinte, 
por outro lado a mutação constitucional inconstitucional11 ocorre quando o resultado 
da alteração confronta ou distorce o sistema constitucional. 
Luis Roberto Barroso assevera que: 
 
As mutações que contrariem a Constituição podem certamente ocorrer, 
gerando mutações inconstitucionais. Em um cenário de normalidade 
institucional deverão ser rejeitadas pelos Poderes competentes e pela 
sociedade. Se assim não ocorrer, cria-se uma situação anômala, em que o 
fato se sobrepõe ao Direito. A persistência de tal disfunção identificará a 
falta de normatividade da Constituição, uma usurpação de poder ou um 
quadro revolucionário (2009, p. 128) 
 
Neste sentido, diferentemente do que ocorre com as Mutações 
Constitucionais12, a Mutação Inconstitucional é um processo indesejado e que deve 
                                                          
11 Doravante, simplesmente chamada de Mutação Inconstitucional (PEDRA, 2013, p. 235).   
12 Cabe aqui a citação de Anna Cândida: “as mutações constitucionais devem ser admitidas, qualquer que seja o 
veículo adotado, sempre e desde que se cogite de adaptar, nos limites fixados, a Constituição a novas realidades, 
pois nada é mais conforme ao espírito da Constituição do que ser ela aplicada integral e efetivamente. É, portanto, 
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ser afastado do ordenamento jurídico, pois além de levar a descredibilidade do 
sistema normativo jurídico constitucional destroem a vida das normas 
constitucionais (PEDRA, 2013). 
Anna Candida Ferraz13 (2015) e Luiz Roberto Barroso (2009), entendem que é 
necessário um controle efetivo de constitucionalidade sobre os atos dos poderes da 
república a fim de evitar a ocorrência da Mutação Inconstitucional. O grande 
problema, entretanto, ocorre quando é o próprio Tribunal Constitucional quem 
promove ou confirma a mutação da Constituição que desrespeita os parâmetros 
normativos (PEDRA, 2013). 
Adriano Sant’Ana (2013) destaca que o Supremo Tribunal Federal ao 
interpretar as normas constitucionais – sejam elas advindas do Poder Constituinte 
Originário ou Derivado – confere a elas o sentido que entender mais adequado. 
Porém, conforme o autor, tal interpretação deve se ater aos parâmetros 
constitucionais, sob pena de gerar uma anomalia jurídica. 
Sobre o papel do Supremo Tribunal Federal Luís Roberto Barroso afirma que: 
 
O papel do judiciário e, especialmente das cortes constitucionais e supremos 
tribunais deve ser resguardar o processo democrático e promover os valores 
constitucionais superando o déficit de legitimidade dos demais poderes, 
quando seja o caso: sem, contudo, desqualificar sua própria atuação 
exercendo preferências políticas de modo voluntarista em lugar de realizar 
os princípios constitucionais. Além disso, em países de tradição democrática 
menos enraizada, cabe ao tribunal constitucional funcionar como garantidor 
da estabilidade institucional, arbitrando conflitos entre os poderes ou entre 
estes e a sociedade civil. Estes os seus grandes papeis: resguardar os valores 
fundamentais e os procedimentos democráticos, assim como assegurar a 
estabilidade institucional (BARROSO, 2009, p. 390). 
 
Assim, ao Supremo Tribunal Federal, enquanto guardião das normas 
constitucionais, cabe resguardar os princípios e direitos constitucionais, assegurar 
sua eficácia e aplicação, bem como garantir a estabilidade jurídica. Desse modo, não 
pode a Suprema Corte, sob o pretexto de inércia do legislador, através de uma 
postura ativista, criar direitos antes não previstos na constituição ou desvirtuar o 
sentido das normas constitucionais, ferindo assim o seu espirito (PEDRA, 2013). Ao 
                                                                                                                                                                                     
desejável e até mesmo necessário que as Constituições acertem passo com uma sociedade em progresso". 
(FERRAZ, 2015. p. 250). 
13 Nesse mesmo sentido: “Fortalecimento do controle jurisprudencial, adequação e efetivação do controle 
político-parlamentar, criação de novos instrumentos de controle popular, maior participação do povo no processo 
político, mediante aperfeiçoamento dos sistemas eleitorais e do sistema de partidos, são algumas das formulações 
lembradas pela doutrina e que podem conduzir à coibição das mutações inconstitucionais” (FERRAZ, 2015. p. 51). 
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agir assim, estar-se-ia diante de uma Mutação Inconstitucional, processo este que 
deve ser afastado do ordenamento jurídico. 
Desse modo fica o seguinte questionamento: diante da constante mudança de 
entendimento do Excelso Pretório, estaria o STF cumprindo com o seu papel de 
interprete e guardião da Constituição ou estaria legislando, se colocando acima das 
normas constitucionais? 
 
3. Análise de casos de mutação constitucional e seus efeitos para o ordenamento 
jurídico brasileiro 
 
Como visto, através da atuação interpretativa do STF pode ocorrer a chamada 
Mutação Constitucional, que visa dar maior efetividade as normas constitucionais ao 
passo que simboliza uma evolução da constituição frente às mudanças sociais.  
Entretanto, é bem verdade também que nos últimos anos a Suprema Corte 
tem adotado uma postura mais ativista tendo pacificado entendimentos contrários à 
Constituição, prevendo exceções antes não reguladas, como uma típica usurpação do 
Poder Legislativo (TERAOKA, 2015). 
É importante ressaltar que, como as decisões do STF, conforme o já exposto, 
possuem força vinculante e efeito erga omnes, tanto a mutação constitucional como a 
inconstitucional acabam por vincular a atividade dos demais tribunais e poderes. 
Assim faz-se de importância salutar o estudo de alguns exemplos de casos 
onde ocorreu a mutação constitucional, como por exemplo: 1) a ampliação da tutela 
do Art. 5º para compreender também os estrangeiros em trânsito; 2) o alargamento 
do conceito de racismo; e 3) a possibilidade do casamento homoafetivo, bem como de 
casos concretos onde extrapolando os limites da mutação o STF, por meio do 
ativismo judicial, operou a mutação inconstitucional. 
 
3.1 A proteção dos estrangeiros não residentes no país 
 
Estabelece o Art. 5º, caput, da Constituição da República Federativa Brasileira 
que: 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade [...] 
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Assim percebe-se que a proteção dada pelo legislador constituinte não 
abrange os estrangeiros não residentes do país. Entretanto, por meio de uma 
interpretação integrativa14 o Supremo Tribunal Federal operou a Mutação 
Constitucional para abranger na tutela dos direitos fundamentais além dos 
brasileiros e estrangeiros residentes no país, os estrangeiros em trânsito. 
Tal mutação ocorreu por meio do HC 74.051-3/SC15, onde o STF fixou 
entendimento de que mesmo os estrangeiros não residentes, os apátridas e aqueles 
que estiverem meramente em trânsito no Brasil fazem jus aos direitos fundamentais e 
aos meios jurisprudenciais de tutela a eles associadas. 
Em virtude da nova interpretação dada pela suprema corte os tribunais 
pátrios começaram a adotar este entendimento e passaram a garantir aos estrangeiros 
não residentes no país o acesso aos direitos fundamentais16, como a vida, a 
propriedade, a liberdade etc. e aos remédios constitucionais, a exemplo do Habeas 
Corpus17. 
Desse modo, no caso em análise está-se diante de uma legítima mutação 
constitucional, nos termos do conceito trabalhado até aqui, pois mesmo que não 
tenha ocorrido à alteração formal do texto da Constituição o referido dispositivo 
(Art. 5º) deve ser lido e interpretado para abranger não só os brasileiros e os 
estrangeiros residentes no país, mas a todos os humanos. Vale mencionar, ainda, que 
tal interpretação não fere o disposto na Constituição e se encontra abrangida pelo 
princípio da dignidade da pessoa humana previsto da Constituição de 1988 (CF, arts. 
1˚, 3˚, 4˚ e 170). 
 
3.2 A definição do alcance do termo racismo 
 
No HC nº 82.424/RS impetrado perante o Supremo Tribunal Federal em favor 
de Siegfried Ellwanger, escritor e editor que fora condenado pelo Tribunal de Justiça 
                                                          
14 Gisele Mazzoni Welsch descreve: “A interpretação integrativa consiste em técnica salutar para a conformação 
do ordenamento jurídico como um sistema capaz de atender às necessidades sociais em busca dos ideais de 
justiça e eqüidade. Ela ocorre em função do dogma da completude, pois a lei pode ser lacunosa, mas não o 
ordenamento jurídico” (WELSCH, Gisele Mazzoni, 2018). 
15 Conforme Marcio Kublisckas (2009) foi por meio do HC: 74051 SC, Relator: MARCO AURÉLIO, Data de 
Julgamento: 18/06/1996, Segunda Turma, Data de Publicação: DJ 20-09-1996 PP-34538 EMENT VOL-01842-03 PP-
00533, que ocorreu a mutação constitucional no que tange a extensão dos direitos fundamentais aos estrangeiros 
não residentes no país.  
16 Exemplos de jurisprudências que adotaram o mesmo entendimento da Suprema Corte: TJ-PR - APL: 13135470 
PR 1313547-0 (Acórdão), Relator: Humberto Gonçalves Brito, Data de Julgamento: 28/06/2016, 7ª Câmara Cível, 
Data de Publicação: DJ: 1835 06/07/2016/  STF, HC 94016 MC/SP, rel. Min. Celso de Mello, j. 7/4/2008/ TRF 4ª 
Região, AG 2005040132106/PR, j. 29/8/2006. 
17 O direito do estrangeiro não residente no país de acesso ao Habeas Corpus foi inclusive objeto do Informativo 
nº 502 do STF.  
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do Rio de Janeiro pelo crime de antissemitismo18 e por publicar, vender e distribuir 
material anti-judeus, os impetrantes, partindo da premissa de que os judeus não são 
uma raça e sim um povo, alegaram que o delito de discriminação antissemita pelo 
qual o paciente fora condenado não tem conotação racial para se lhe atribuir a 
imprescritibilidade que, pelo art. 5º, XLII19, da Constituição Federal, teria ficado 
restrita ao crime de racismo. 
O Plenário do Tribunal, entretanto, partindo da premissa de que não há 
subdivisões biológicas na espécie humana, entendendo que a divisão dos seres 
humanos em raças resulta de um processo de conteúdo meramente político-social20, 
rejeitou a alegação do paciente, aduzindo que a proteção contra o crime de racismo, 
prevista no artigo 5º, XLII, da Constituição Federal, serve para tutelar contra a 
discriminação todo e qualquer indivíduo pertencente a um grupo distinguível por 
suas características (físicas, culturais, étnicas, religiosas etc.). 
Assim, no caso em tela o STF ao pacificar o entendimento de que no termo 
racismo se tutela não somente as raças (negra, amarela, vermelha etc.) mas sim 
qualquer indivíduo pertence a um grupo distinguível por suas características, a 
Suprema Corte acaba por alargar a incidência da referida proteção a outros atos 
discriminatórios antes não tutelados pelo referido dispositivo. 
Sobre o caso Marcio Kublisckas (2009, p. 253) asseverou que: 
 
[...] pode-se dizer que houve uma mutação constitucional na medida em 
que, conforme ficou assinalado nos votos proferidos, o dispositivo 
constitucional originalmente introduzido na Carta de 1988 com objetivo de 
tutelar os indivíduos da ‘raça negra’ e demais ‘raças’ normalmente 
conhecidas (amarelos, vermelho etc.), mas, em decorrência das descobertas 
do projeto genoma humano de que não existem raças no sentido biológico, 
sua interpretação teve de ser alterada de modo a tutelar outros grupos 
humanos também passíveis de discriminação. Ou seja o STF alargou o 
conceito indeterminado de racismo originalmente previsto na Constituição 
Federal de 1988, em decorrência de alterações ocorridas no contexto social 
(descobertas do projeto genoma), mas sem contrariar a letra (afinal o termo 
‘racismo’ comporta mais de uma interpretação) ou espírito da Constituição 
(posto que a decisão ampliou o raio de proteção dos direitos fundamentais). 
 
Destarte, como bem observado pelo mencionado autor, o caso em tela amolda-
se com perfeição ao conceito de mutação constitucional, pois a referida interpretação 
                                                          
18 “A palavra anti-semitismo significa preconceito contra ou ódio aos judeus. O Holocausto é o exemplo mais 
radical de anti-semitismo na história. Apoiados pelo governo, os nazistas alemães e seus colaboradores 
perseguiram e exterminaram 2/3 dos judeus da Europa entre 1933 e 1945”. Conceito disponível em 
https://www.ushmm.org/wlc/ptbr/article.php?ModuleId=10005175. 
19 Art. 5º, inciso XLII, da CRFB/88: “a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível”.  
20 STF - HC: 82424 RS, Relator: MOREIRA ALVES, Data de Julgamento: 17/09/2003, Tribunal Pleno, Data de 
Publicação: DJ 19-03-2004 PP-00017 EMENT VOL-02144-03 PP-00524 
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dada pela Suprema Corte alterou substancialmente o alcance dado ao termo 
“racismo”, fortemente tutelado pelo legislador constituinte, porém sem confrontar a 
letra ou o espírito da Constituição de 1988. 
 
3.3 A união entre pessoas do mesmo sexo 
 
Estabelece o Art. 226. Da Constituição Federal/88 que “a família, base da 
sociedade, tem especial proteção do Estado”, dispondo em seus parágrafos que “para 
efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a 
mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento 
(§3º). O §4º do referido dispositivo prevê, ainda, a proteção as famílias 
homoparentais. 
Assim percebe-se que, embora existentes de fato a milhares de anos, a uniões 
homoafetivas não receberam do legislador constituinte proteção expressa, sendo este 
omisso com relação a esta situação que abrange milhares de família no país. 
Porém, na da ADPF nº 132-RJ e da ADI nº 4.277-DF, o Supremo Tribunal 
Federal, por meio de uma interpretação integrativa analógica, concedeu a estas 
uniões o status de união estável conferido aos casais heterossexuais, reconhecendo-os 
como entidade familiar protegida pelo art. 226 da Constituição Federal. Tal 
entendimento encontra-se amparado nos princípios constitucionais da igualdade, da 
liberdade pessoal, do qual decorre a autonomia privada, da dignidade da pessoa 
humana e da segurança jurídica (BARROSO, 2006). 
O ministro Ricardo Lewandowski em seu voto no julgamento da ADPF nº 
132-RJ e da ADI nº 4.277-DF, dispôs que: 
 
Como se sabe, ante a ausência de regramento legal específico, pode o 
intérprete empregar a técnica da integração, mediante o emprego da 
analogia, com o fim de colmatar as lacunas porventura existentes no 
ordenamento legal, aplicando, no que couber, a disciplina normativa mais 
próxima à espécie que lhe cabe examinar, mesmo porque o Direito, como é 
curial, não convive com a anomia. (...) Não há, ademais, penso eu, como 
escapar da evidência de que a união homossexual, em nossos dias, é uma 
realidade de elementar constatação empírica, a qual está a exigir o devido 
enquadramento jurídico, visto que dela resultam direitos e obrigações que 
não podem colocar-se à margem da proteção do Estado, ainda que não haja 
norma específica a assegurá-los. (...) Convém esclarecer que não se está, 
aqui, a reconhecer uma “união estável homoafetiva”, por interpretação 
extensiva do § 3º do art. 226, mas uma “união homoafetiva estável”, 
mediante um processo de integração analógica. Quer dizer, desvela-se, por 
esse método, outra espécie de entidade familiar, que se coloca ao lado 
daquelas formadas pelo casamento, pela união estável entre um homem e 
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uma mulher e por qualquer dos pais e seus descendentes, explicitadas no 
texto constitucional21. 
 
Assim, diante da interpretação integrativa analógica o Supremo Tribunal 
Federal, mais uma vez operou a Mutação Constitucional no ordenamento jurídico 
brasileiro para alterar o alcance do Art. 226 da Constituição Federal. Ressalta-se que 
tal interpretação em nada viola o disposto na constituição uma vez que esta não 
impede a existência de uniões homoafetivas, muito pelo contrário, ao estabelecer a 
igualdade como direito fundamental acaba por conferir aos homossexuais a mesma 
proteção dadas aos demais brasileiros. 
 
3.4 O princípio da presunção de inocência 
 
Em 2009 o Supremo Tribunal Federal ao julgar o no HC 84.078-7, em 
contradição ao posicionamento firmado até então, fixou entendimento no sentido de 
que a pena de restrição de liberdade só poderia ser executada após o transito em 
julgado da sentença condenatória. 
Tal fundamentação se ancorou no entendimento de que a possibilidade de 
cumprimento provisório de pena feria gravemente o princípio da presunção da 
inocência previsto no Art. 5º, LVII, da Constituição da República Federativa 
Brasileira/88, bem como o princípio da dignidade da pessoa humana uma vez que 
“ao se decretar uma prisão através de um julgamento que a posteriori poderá ser 
modificado a favor da absolvição do réu seria impossível devolver ao inocentado o 
tempo em que esteve preso por conta de uma sentença de culpa provisória” 
(AFLITOS, MAGALHÃES, 2016, p. 6). 
No que tange ao referido julgado Thiago Massao Cortizo Teraoka assevera 
que o entendimento da Suprema Corte “apesar de trazer grande sensação de 
impunidade à população em geral e gerar a interposição de recursos meramente 
protelatórios pela defesa de criminosos, parece prestigiar o próprio texto da 
Constituição” (2015, p. 121). Assim a hipótese configurou uma legítima expressão de 
Mutação Constitucional. 
Ocorre que em 2016 houve uma nova mudança de entendimento. No HC 
126.292/SP, a Suprema Corte fixou entendimento completamente contrário ao 
adotado no HC 84.078-7 de 2009. A partir de então o início da execução da pena 
deveria acontecer “logo após a confirmação da sentença condenatória por um órgão 
                                                          
21 Voto Oral disponível em http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADI4277RL.pdf  
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colegiado, o que, segundo o novo entendimento, não ofenderia o princípio 
constitucional da presunção da inocência” (AFLITOS, MAGALHÃES, 2016, p. 7). 
Para o Ministro Teori Zavascki22 até que seja prolatada a sentença penal, 
confirmada em 2º grau, deve-se presumir a inocência do réu. Mas, após esse 
momento, exaure-se o princípio da não culpabilidade, pois os recursos cabíveis da 
decisão de segundo grau ao STJ ou STF não se prestam a discutir fatos e provas, mas 
apenas matéria de direito. Por 7 (sete) votos a 4 (quatro), esse foi o entendimento que 
prevaleceu. 
Entendimento semelhante foi adotado no julgamento do Habeas Corpus 
preventivo de nº 152752, impetrado em favor do Ex-Presidente Luís Inácio Lula da 
Silva, julgado no dia 22 de março de 201823. A maioria dos ministros seguiu o voto do 
relator, ministro Edson Fachin, no sentido da ausência de ilegalidade ou abusividade 
na decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que aplicou ao caso a atual 
jurisprudência do STF, que permite o início do cumprimento a pena após 
confirmação da condenação em segunda instância. 
Importa informar que o Art. 5º, LVII, da CRFB/88 que estabelece o princípio 
da presunção de inocência dispõe que “ninguém será considerado culpado até o 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória”. Desse modo, evidenciada está 
a contrariedade da interpretação dada pelo STF a possibilidade de cumprimento 
provisório de pena, estamos, pois, diante de uma Mutação Inconstitucional. 
Sobre este novo entendimento da Suprema Corte Railma Aflitos e Viviane 
Magalhães aduzem que: 
 
Ao observarmos o princípio da presunção da inocência (que só não é 
admissível após o trânsito em julgado da sentença condenatória) podemos 
constatar que o princípio supramencionado representa um fato de proteção 
para aqueles que sofrem acusação. Então, ao analisarmos tal dispositivo é 
imperioso se questionar acerca do efeito que esse novo entendimento 
acarreta: o acusado vindo a perder a sua liberdade por conta da decisão 
condenatória provisória por órgão colegiado, vindo a ser modificada e 
alterada de condenação para absolvição, como ficaria a liberdade que foi 
retirada do indivíduo? Quem poderia ressarci-lo de tal perda? E como isso 
poderia se dar? (AFLITOS, MAGALHÃES, 2016, p. 07). 
 
Assim diferentemente dos exemplos até aqui analisados, o caso em tela não se 
trata de uma interpretação dada a um conceito indeterminado ou da extensão dos 
alcances de um determinado dispositivo. Trata-se, pois, de uma interpretação que 
                                                          
22 Voto no HC 126.292/SP. 
23 Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=374437. 
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restringe o direito conferido pelo legislador constituinte a aqueles que respondem 
ação penal, configurando, portanto, uma afronta ao texto constitucional. 
 
3.5 A reedição de Medidas Provisórias 
 
Outro exemplo, não tão recente, de Mutação Inconstitucional ocorrida no 
ordenamento jurídico brasileiro, diz respeito a reedição de medidas provisórias pelo 
Presidente da República. 
De acordo com Adriano Sant’Ana (2013) antes da Emenda Constitucional nº 
32/2001 que fez alterações no Art. 62 da Constituição Federal24, o Presidente da 
República possuía a liberdade de reeditar várias vezes uma mesma medida 
provisória, o que fazia com que tais medidas perdessem o seu caráter de provisório. 
Sobre a possibilidade da reedição o entendimento sedimentado no Supremo 
Tribunal Federal era o de que:  
 
[...] a reedição de Medida Provisória não rejeitada pelo Congresso Nacional 
não é dado configurados de inocorrência dos requisitos de relevância e 
urgência. Ao contrário, a reedição demonstra, de certa forma a necessidade 
da medida e a sua urgência”25. 
 
Conforme Clèmerson Merlin (1999, apud PEDRA, 2013) ao decidir dessa 
maneira o Supremo Tribunal Federal elabora um curioso conceito de urgência ao 
considerar como urgente aquilo que é permanente. Destarte, tal entendimento, como 
bem assevera Luís Roberto Barroso, tangencia “a linha de fronteira com a 
inconstitucionalidade” (2009, p. 135). 
Assim, no caso em tela pode-se afirmar que houve uma interpretação 




Conforme se vislumbra dos casos analisados, a alteração de entendimento 
pelo Supremo Tribunal Federal, em virtude do caráter vinculante de suas decisões 
(CUNHA, 1996), atinge todo o sistema jurídico, ao passo que comporta modificações 
nas relações sociais e nos direitos dos indivíduos. 
                                                          
24 A Emenda Constitucional de nº 32/2001, dentre outros pontos, acrescentou ao Art. 62 o §10º que estabelece a 
limitação à edição de Medidas Provisórias ao dispor que “É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de 
medida provisória que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo”.  
25 ADI nº 1397, Rel. Min. Carlos Velloso, j. 28.4.1997, DJU 27.6.1997. RDA 210, out/dez 1997. 
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Ademais, percebe-se que por meio da Mutação Constitucional o STF possui a 
capacidade de adequar o texto constitucional as novas realidades, fazendo com que a 
proteção alcance novas situações antes não reguladas, porém desejadas pela 
Constituição. Um caso claro disso é a mutação ocorrida no art. 226, da CRFB/88, onde 
por uma interpretação analógica a Suprema Corte conferiu à proteção do estado as 
relações homoafetivas, respeitando assim o princípio da igualdade e da dignidade da 
pessoa humana. 
Contudo, é bem verdade que, por vezes, o Supremo Tribunal Federal pacifica 
entendimentos contrários ao programa normativo, operando assim as chamadas 
mutações inconstitucionais, que da mesma forma possuem força vinculativa e gera 
efeitos irreversíveis ao ordenamento jurídico (PEDRA, 2013), uma vez que podem 
restringir ou impedir o exercício de direitos constitucionalmente tutelados. 
Um exemplo claro de mutação inconstitucional operada por meio da 
interpretação do Supremo Tribunal é o entendimento a respeito da possibilidade de 
cumprimento provisório de pena, entendimento este que representa uma clara 
afronta ao princípio da presunção de inocência e da dignidade da pessoa humana, 
gerando um indevido cerceamento do direito dos que respondem ação penal de 
serem considerados inocentes até o transito em julgado de sua condenação. 
Outrossim, tem sido cada vez mais frequente a ocorrência da chamada 
postura ativista do Supremo Tribunal Federal (SOARES, 2010), onde a Suprema 
Corte, invadindo o campo político e legislativo se sobrepõe aos demais poderes da 
República. Dessa forma pode-se afirmar que “há, um desvirtuamento do Poder 
Judiciário no Brasil na medida em que ele conflita com os demais poderes” (SILVA, 
2013, p. 176). 
Pelo prisma hermenêutico, a mutação constitucional representa sem dúvida 
um desafio; isto porque, de um lado permite a atualização da norma constitucional 
às exigências da dinâmica social, dando vida e “pretensão de efetividade” a Lei 
fundamental, conforme enuncia Konrad Hesse. Por sua vez, a ausência de 
parâmetros objetivos para a decisão, o abandono progressivo do texto em nome da 
principiologia, bem como a falta de mecanismos de controle sobre a interpretação 
judicial alertam para uma possível tirania judiciária. O escopo desse trabalho é 
chamar a atenção para as duas facetas desse procedimento, levando o leitor e os 
juristas a tirarem suas conclusões de modo crítico, sem cair em binarismos falhos. 
Dessa forma, pode-se concluir que a atuação do Supremo Tribunal ao 
interpretar a Constituição Federal não pode ser ilimitada, deve, pois, encontrar 
parâmetros que norteiem a sua performance. A atuação desarrazoada e sem limites 
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geraria uma anomalia jurídica, ao passo que colocaria o Poder Judiciário acima dos 
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